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PROCESSO LICITATÓRIO 135/2019

- EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 08/2019 -

TOMADA DE PREÇOS No 08/2019

OBJETO: Contratação de prestação de serviços. 





FELIPPE JUNIOR RIETH, Prefeito Municipal de Capão Bonito do Sul – RS, no uso de suas legais atribuições, conforme lhe faculta a Lei Orgânica do Município, torna público que se acha aberta a presente TOMADA DE PREÇOS de número 08/2019, tipo de licitação “MENOR PREÇO ITEM”, a qual será regida pela Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, e demais normas vigentes e aplicáveis aos objetos da presente licitação, que às 14h do dia 10 de dezembro de 2019, no Setor de Compras e Licitações, na Prefeitura  Municipal, se reunirá a Comissão de Licitação, com a finalidade de receber propostas para contratação de prestação de serviços.

1.
DO OBJETO:

1.1.
A presente Licitação, tem por objeto a contratação de serviços de serviços nos itens abaixo relacionados: 

	Item
	Serviços
	Nº Prof.
	Carga Horária Mensal P/Profissional
	Valor para Parâmetro Bruto

	01
	Serviços de Servente (limpeza integral de prédios públicos)
	14
	Até 176 hs
	R$  12,96

	02
	Serviços Gerais (servente de pedreiro, limpeza urbana, roçada, juntar pedra estrada, pintura de meio fio e entre outros).
	10
	Até 176 hs
	R$ 12,55

	03
	Serviços Recepcionistas  (recepção, digitações de textos e arquivo de documentos)
	08
	Até 176 hs
	R$ 12,55

	04
	Serviços de Zeladoria  (zeladoria de prédios públicos no turno noturno)
	04
	Até 200 hs
	R$ 13,52


1. 2.
Os serviços serão iniciados imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço emitidas exclusivamente pela Secretaria Municipal da Administração, entregue mediante protocolo.


1.3. 
O contrato a ser celebrado entre o Município de Capão Bonito do Sul e a(s) licitante(s) vencedora(s) será até o número máximo de horas/mês ou quantitativo cotado na atividade especificada.


1.4. Os serviços serão realizados em locais designados pelas Secretarias Municipais da Administração, Saúde, Infra-estrutra, Agricultura e Educação.


1.5. O Município se responsabiliza pelo fornecimento do material de limpeza.

2. EDITAL DE LICITAÇÕES:

2.1. O “Caderno de Licitação” será composto:

a) do presente edital;

b) minuta do contrato (anexo I);

c) modelo de proposta (anexo II);

d) modelo de declaração (anexo III);

e) modelo de declaração (anexo IV).

2.2. No ato do recebimento do “Caderno de Licitação” o interessado deverá verificar seu conteúdo, não sendo aceitas reclamações posteriores sobre eventuais omissões.

2.3. A Licitante deverá examinar todos os documentos contidos no “Caderno de Licitação” para não alegar desconhecimento como elemento que o impeça de formular sua proposta ou de participar do certame.

3. DO CADASTRAMENTO:

Poderão apresentar propostas à licitação, as empresas interessadas e devidamente cadastradas ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, ou seja, até o dia 04/12/2019 nos termos do § 2o, do artigo 22 da Lei Federal n. 8.666/1.993, prazo este contado na forma do art. 110 daquela mesma Lei. Para cadastramento, as empresas deverão apresentar a seguinte documentação:

3.1.
Da Habilitação Jurídica:


3.1.1.  Prova de registro no CNPJ em plena validade;

3.1.2. Tratando-se de Firma Individual, apresentar cédula de identidade e registro comercial onde conste o objeto e suas filiais, se existirem;
3.1.3. Tratando-se de Sociedades Comerciais, apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da última alteração contratual, se houver, onde conste o objeto e devidamente registrado na Junta Comercial;

3.1.4. Tratando-se de Sociedades por Ações, apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, devidamente registrado na Junta Comercial e onde conste o seu objeto;

3.1.5. Tratando-se de Sociedades Civis, apresentar ato constitutivo onde conste o objeto e respectiva inscrição acompanhada de prova da diretoria em exercício devidamente registrada na Junta Comercial.

3.2.
Da Regularidade Fiscal:


3.2.1.
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão de Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;


3.2.2.
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante;


3.2.3.
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicilio ou sede da Licitante;


3.2.4
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais constituídos por lei.

3.2.5 – Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943, em consonância com a Lei 12.440/2011.

3.3.
Da Qualificação econômico-financeira:

3.3.1. 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinados pelo Contador responsável comprovando através de publicação ou cópia do Livro Diário, inclusive Termo de Abertura e Encerramento, onde conste o nº de páginas, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Também poderá ser apresentado balanço inicial em caso de empresa recem constituída;

3.3.2.
Certidão negativa de pedido de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor Judicial da localidade da sede da empresa, com prazo de expedição não superior a 60 (sessenta) dias anteriores a data do cadastramento;

3.4.
Da Qualificação Técnico-Operacional da Empresa:


3.4.1.
Visita técnica realizada até o dia da abertura do certame licitatório, junto a Secretaria Municipal da Administração, a fim de verificar os serviços, bem como verificar os locais da prestação dos serviços.

3.4.2 - A licitante deverá apresentar por escrito no ato do cadastro, mediante Declaração, indicação do pessoal técnico e especializados, contendo nome e função conforme objeto licitado, pessoal este disponível a exercer suas atividades no município.
4.
DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste, em duas vias de igual teor, datilografadas, assinadas em sua última folha e rubricada nas demais pelos proponentes ou por seus procuradores devidamente constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em dois envelopes distintos e fechados, contendo na sua parte externa fronteira as seguintes inscrições:

AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 08/2019

ENVELOPE N. 01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE: (Nome da empresa)

AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 08/2019

ENVELOPE N. 02 – PROPOSTA FINANCEIRA

PROPONENTE: (Nome da empresa)

4.1. O envelope n. 01 – DOCUMENTAÇÃO – deverá conter:

a) Certificado de registro cadastral fornecido pelo Município de Capão Bonito do Sul emitido a partir de 25/11/2019, acompanhando as negativas do FGTS, Tributos Municipais, Fazenda Pública Estadual, Fazenda Pública Federal e Procuradoria Geral da Fazenda e Certidão de Débitos Trabalhistas, vencidas. 
b) Declaração assinada pelo representante legal da empresa de idoneidade (Anexo III);
c) Declaração assinada pelo representante legal da empresa de que não emprega menor de dezoito anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (anexo IV);

d) A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 2.3 e 4.1 à 4.4 deste edital, deverão apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos no item 2.1 deste edital.

4.4.1
As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 2.3 e 4.1 à 4.4 deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos no item 2.1 deste edital.

c.1)
A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

c.2)
O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

c.4) O prazo de que trata o item poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

c.5)
A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

d) Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com amplos poderes para decidir a respeito dos atos da presente licitação, inclusive, para desistir de eventual recurso;


4.2. O envelope n. 02 - PROPOSTA FINANCEIRA - deverá conter:


a) Proposta financeira, conforme modelo. A proposta deverá ser entregue em uma via datilografada ou digitada, com identificação do proponente, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelo proponente, ou seu procurador constituído, sem entrelinhas, rasuras ou emendas;

b) Proposta financeira, devera discriminar por itens, todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos/fiscais, deslocamentos, uniformes, alimentação bem como demais despesas para o cumprimento das obrigações contratuais desta licitação objeto do presente edital, cuja os valores não poderão exceder os especificados no Parâmetros. Em caso de cooperativas de trabalho, da taxa de administração embutida no valor/hora.
c) Os preços deverão ser cotados exclusivamente em moeda corrente nacional, expresso em duas casas decimais, e deverão cobrir todos os custos e despesas necessários a execução dos serviços objetivados, incluindo todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, obrigações trabalhistas e previdenciárias, as relacionadas com a medicina e segurança do trabalho, uniformes, transporte, seguros, etc., 

d) Somente poderão participar da licitação as empresas que atenderem às exigências deste Edital.

e) Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

e.1) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

e.2) Sob processo de recuperação judicial ou falência;

e.3) Impedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou qualquer de seus órgãos descentralizados;

e.4) Reunidas em consórcio.

5.
DO JULGAMENTO:


5.1.
Serão desclassificadas as propostas que contiverem rasuras, entrelinhas ou ressalvas. Também serão desclassificadas as propostas que deixarem de cotar qualquer das letras em cada item, podendo as licitantes apresentar proposta em somente um dos itens ou em ambos.


5.2.
Será julgada vencedora a pessoa jurídica participante que propor o menor preço por item.


5.3.
Esta Licitação será processada e julgada com observância do disposto nos artigos 43 e 44, seus incisos e parágrafos da Lei Federal n0 8.666/93, com suas alterações.


5.4.
Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no § 2o do artigo 3 da Lei Federal n. 8.666/1.993, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes, nos termos do § 2o, do artigo 45.


5.5.
É vedada a apresentação de proposta com expressão monetária inferior ao centavo, devendo este ser escrito sob a forma decimal, precedida da vírgula que segue a unidade.

6.
DOS RECURSOS:


6.1.
Em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei nº 8.666/1.993, com suas alterações.

7.
DOS PRAZOS:

7.1.  A vencedora da Licitação terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, para assinar o contrato, sob pena de lhe ser aplicada a penalidade por descumprimento total da obrigação assumida, nos termos do artigo 81, da Lei Federal n. 8.666/93;


7.2. O prazo contratual é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, caso haja interesse das partes.


7.3. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços em até 10 (dez) dias, após a assinatura do contrato.


7.4. A CONTRATADA deverá apresentar laudos LTCAT, PCMSO e PPRA.


7.5 – A CONTRATADA deverá apresentar até a data da assinatura do contrato relação dos funcionários vinculados à execução do objeto do contrato.

8.
DA APROVAÇÃO, DAS CONDIÇÕES, DO PAGAMENTO E REAJUSTE:


8.1. Serão expedidas pelo CONTRATANTE “Ordens de Serviço” separadamente para cada objeto do presente, podendo contratar todos ou parte dos serviços.


8.2. É vedado à CONTRATADA subcontratar ou transferir o contrato, sem estar expressamente autorizada por escrito pelo CONTRATANTE.


8.3.
As notas fiscais correspondente aos serviços prestados durante o mês só serão pagas após a certificação e aprovação dos serviços junto a Secretaria Municipal de Administração, bem como da respectiva secretaria onde foi realizado os serviços.


8.4.
O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da efetiva prestação dos serviços mediante protocolização da Nota Fiscal.


8.5. 
Quando do pagamento será retido e recolhido o ISSQN e IRRF, devidos e INSS se for o caso. 


8.6. As faturas deverão ser entregues até o dia 25 do mês referente a prestação dos serviços.

9.
DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:


9.1.  A contratada assume total responsabilidade pela  execução  dos  serviços e por  eventuais danos destes decorrentes, de acordo com o estabelecido nas normas deste Edital, no Contrato a ser lavrado e demais documentos que o integram.


9.2.
Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus funcionários e/ou equipamentos a terceiros nos acidentes de trânsito ou de trabalho, sem que caiba qualquer responsabilidade ao Município.

10.
DA FISCALIZAÇAO:



10.1.
A fiscalização do contrato decorrente da presente licitação estará a cargo do Secretário onde serem realizadas as atividades, que poderá embargar todo ou parte dos serviços, se estes estiverem em desacordo com as condições técnicas e procedimentos exigidos.


10.2.
A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação ao horário e, particularmente, à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.


10.3.
Toda a irregularidade constatada, durante a vigência do contrato, será comunicada por escrito aos responsáveis da CONTRATADA, sobre a qual será aplicada a multa que lhe couber, tendo seu valor descontado no pagamento da fatura correspondente ao mês em que ocorreu a infração, sem prejuízo da rescisão contratual.

11.
DA RESCISÃO:


11.1.
O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos de:


11.1.1.
Falência ou liquidação da CONTRATADA;


11.1.2.
Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a execução do contrato;


11.1.3.
A paralisação dos serviços sem justa causa e sem a prévia comunicação ao Município;


11.1.4.
Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato sem a autorização do Município;


11.1.5.
Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as obrigações assumidas;


11.1.6.
Procedimento irregular da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou prejuízos para o Município e/ou terceiros;


11.2.
A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias:


11.2.1.Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, mediante a lavratura de termo circunstanciado;


11.2.2.
Ocupação e utilização dos locais, instalações, equipamentos, materiais, veículos e pessoal empregado especialmente para a execução do contrato, desde que necessários para garantia da continuidade, até a resolução final do impasse;

11.2.3.
Responsabilização da CONTRATADA por prejuízos causados ao Município;
12.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS:


12.1.
A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica a total concordância com as condições do Edital de licitação.


12.2.
A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o contrato, dentro do prazo e condições estabelecidas pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções do art. 81, da Lei 8.666/1.993. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso, devidamente justificado e aceito pela Administração. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da aplicação da penalidade prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/1.993.

12.3.
Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização escrita do Município, será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.


12.4. 
A empresa contratada, na vigência do contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal e pelo uso dos equipamentos, excluído o Município de quaisquer reclamações e indenizações. Serão de sua inteira responsabilidade todos os seguros necessários inclusive os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros.


12.5.
As Licitantes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, dos locais e de todas as condições gerais e peculiares dos serviços a serem executados, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta e do perfeito cumprimento do contrato.


12.6.
O Município se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, adiar ou revogar a presente Licitação, sem que isto constitua motivo para que as empresas participantes pleiteiem qualquer tipo de indenização.


12.7. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.


12.8. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do presente Edital.


12.9. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou qualquer outro documento.


12.10. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.


12.11. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à Licitação, os participantes retardatários.


12.12. A Administração fica assegurado o direito de, no interesse do Município, revogar a presente licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização.


12.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, entendido este como o equivalente ao que o adjudicatário perceberia durante todo a vigência do Contrato conforme sua proposta.


12.14. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridas pela Administração, conforme art. 917, do Código Civil, e Administrativa, nos moldes do art. 87, do Lei Federal n0 8.666/1.993:


a)
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal atualizado do contrato pela inexecução parcial do mesmo;


b)
multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor mensal atualizado do contrato pela inexecução total do mesmo, podendo ser cumulada com a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;


c)
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.


12.15. É facultada à Comissão de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

12.18. Servirão de recursos para a cobertura das despesas ora determinadas os existentes sob o código orçamentário seguinte: 32, 102, 116, 190 e 246.

12.19. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às l2h e da 13h às 17h, na Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul, na Rua Arthur Feijó 375, ou pelos telefones (54) 3625-3045/3027/3033.





Diligências Legais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO DO SUL – RS, aos 21 dias do mês de novembro de 2019.







Felippe Junior Rieth







Prefeito Municipal

ANEXO I

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 0../2019
Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL, com sede administrativa na Rua Arthur Feijo 375, inscrito no CNPJ sob nº ............................................., representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Felippe Junior Rieth, doravante denominado CONTRATANTE, e .....(pessoa jurídica), sito no(a) .... (endereço), inscrito no Ministério da Fazenda sob o nº .... (nº CNPJ), representada neste ato por .... (representante da contratada), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº .... (nº do CPF), doravante denominada CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira – Do Objeto. Assim como pelas condições do edital de Tomada de Preços nº 0../2019, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1 – DO OBJETO

O presente visa a contratação de prestação de serviços abaixo descritos:

	Item
	Serviços
	Nº Prof.
	Carga Horária Mensal P/Profissional

	01
	Serviços de Servente (limpeza integral de prédios públicos)
	14
	Até 176 hs

	02
	Serviços Gerais (servente de pedreiro, limpeza urbana, roçada, juntar pedra estrada, pintura de meio fio e entre outros.
	10
	Até 176 hs

	03
	Serviços Recepcionistas  (recepção, digitações de textos e arquivo de documentos)
	08
	Até 176 hs

	04
	Serviços de Zeladoria  (zeladoria de prédios públicos no turno noturno)
	04
	Até 200 hs


CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
Os serviços serão executados de conformidade com o previsto na cláusula primeira – Do Objeto, e deverão ser prestados nos locais em que o município indicar, e no atendimento das diretrizes e necessidades da Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
O preço pelos serviços corresponde a tabela abaixo descritos:

	Item
	Serviços
	Nº Prof.
	Carga Horária Mensal P/Profissional
	Valor para Parâmetro Bruto

	01
	Serviços de Servente (limpeza integral de prédios públicos)
	14
	Até 176 hs
	R$ 

	02
	Serviços Gerais (servente de pedreiro, limpeza urbana, roçada, juntar pedra estrada, pintura de meio fio e entre outros.
	10
	Até 176 hs
	R$

	03
	Serviços Recepcionistas  (recepção, digitações de textos e arquivo de documentos)
	08
	Até 176 hs
	R$

	04
	Serviços de Zeladoria  (zeladoria de prédios públicos no turno noturno)
	04
	Até 200 hs
	R$ 


CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA

A presente despesa ocorrerá por conta das seguintes dotações orçamentárias:  ......................

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS

A contratação será realizada pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. Os valores contratados serão reajustados anualmente, pela variação do IPCA-E.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1 – Os pagamentos serão efetuados até o 5º dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços mediante apresentação da nota fiscal de Prestação de Serviços.

6.2 – Somente serão pagos os serviços realizados mediante a prévia autorização e recebimento da Secretaria Municipal onde é realizada a atividade.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
Em caso de pagamento com atraso por parte do CONTRATANTE, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, será pelo IPCA-E. 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Executados os serviços e estando de acordo com o previsto no edital de licitação, na proposta, nas cláusulas contratuais e, ainda, observada a legislação em vigor, serão recebidos pela CONTRATANTE mediante atestado do responsável.

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

1. Dos Direitos

1.1. da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e

1.2. da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

2. Das Obrigações
2.1. da CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; e

c) fornecer os equipamentos e materiais utilizados na consecução do objeto.

2.2. da CONTRATADA:

a) prestar os serviços na forma ajustada;

b) cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais adequados;

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

e) assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas entre a CONTRATADA e seus empregados;

f) assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;

g) efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais e trabalhistas de seus empregados nas datas determinadas pela legislação em vigor, sempre respeitando os seguintes, como parâmetros salariais mínimos a serem pagos mensalmente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/1.993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 e de acordo com o art. 79, Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo único – A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;

b) multas sobre o valor total atualizado do contrato:

- de 10% pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

- de 10% nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado; e

- de 0,5% por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a substituição de qualquer funcionário nos termos deste contrato.

c) suspensão do direito de contratar com o município, de acordo com a seguinte graduação:

- 6 meses pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

- 1 ano pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução;

- 2 anos pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

d) declaração de idoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a licitação ou a execução do contrato, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado.

Parágrafo único – A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será através de prepostos designados pelo Prefeito Municipal, ficando designado o Secretário Municipal ou servidor designado.

Ao preposto da CONTRATANTE caberá, inclusive, fiscalizar a execução do contrato.

O Município reserva-se ao direito de exigir o cumprimento dos encargos sociais relativos ao mês anterior.

A CONTRATANTE reserva-se o direito de mudar o local da execução dos trabalhos, sempre que necessário.

Fica eleito o Foro de da Comarca de Lagoa Vermelha para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Capão Bonito do Sul, ......... de ..............  de 2019.

CONTRATANTE






CONTRATADA

Testemunhas:

________________________



_______________________

ANEXO III


DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Ref. Edital de Tomada de Preços 08/2019


Declaro sob as penas da Lei, para fins desta Licitação que a empresa ..................................., sediada  .............................................., inscrita no CNPJ  sob n.º ................................................, por seu Diretor/Sócio Gerente ..........................................., portador de CPF sob n.º .................................. e RG sob n.º ....................................................., não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei 8.666/1.993 e suas alterações, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superviniente a entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômica-financeira da empresa.

............., ... de ..........de 2019.
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Nome e Assinatura do Representante Legal

Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO IV


DECLARAÇÃO 


A Empresa ....................................., devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n.º .........................., por seu Diretor/Sócio Gerente .................................., portador de CPF sob n.º .................................. e RG sob n.º ..................................................... vem perante essa Comissão de Licitações DECLARAR que, para fins do disposto no inciso V, art. 27 da Lei 8.666/1.993 e suas alterações, que não emprega menor de dezoito(18) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e, não emprega menor de dezesseis anos.

................, ... de ........de 2019.


Nome e Assinatura do Representante Legal

Carimbo do CNPJ da Empresa

- EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 08/2019 -

FELIPPE JUNIOR RIETH, Prefeito Municipal de Capão Bonito do Sul – RS, no uso de suas legais atribuições, conforme lhe faculta a Lei Orgânica do Município, torna público que se acha aberta a presente TOMADA DE PREÇOS de número 08/2019, tipo de licitação “MENOR PREÇO POR ITEM”, a qual será regida pela Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, e demais normas vigentes e aplicáveis aos objetos da presente licitação, que às 14h do dia 10 de dezembro de 2019, no Setor de Compras e Licitações, na Prefeitura  Municipal, se reunirá a Comissão de Licitação, com a finalidade de receber propostas para contratação de prestação de serviços. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às l2h e da 13h às 17h, na Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul, na Rua Arthur Feijó 375, ou pelos telefones (54) 3625-3045/3027/3033.
Capão Bonito do Sul, 21 de Novembro de 2019
Felippe Junior Rieth

Prefeito Municipal
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